
PROTOCOLO l '" c--I. ~ 
Entre o Município de Ponte de Lima e a AAPEL - Associação dos Amigos da 

Pessoa Especial Limiana 

Preâmbulo 

De acordo com a estratégica e as prioridades de atuação definidas pelo Mtl 

com vista a dar mais e melhor resposta às necessidades}-eRti as pela população, perspetivando-se a 

criação, requalificação e beneficiação de equipamentos sociais com vista à redução das desigualdades 

de saúde e à promoção da inclusão social através da melhoria do acesso aos serviços sociais, ao 

equilibrio das redes locais de equipamentos e o apoio à compatibilização da vida profissional com a 

vida familiar, o Municipio estabelece a presente parceria com a AAPEL - Associação dos Amigos da 

Pessoa Especial Limiana no sentido de contribuir com apoio financeiro em metade da contrapartida 

nacional assumida no âmbito da operação contratualizada entre essa IPSS e o Norte 2020 para 

financiamento das intervenções em equipamentos sociais. 

Com vista a dar mais e melhor resposta às necessidades sentidas pela população, a AAPEL -

Associação dos Amigos da Pessoa Especial Limiana submeteu uma candidatura ao Aviso NORTE-42-

2018-11 do Programa Operacional Regional do Norte (Norte 2020) com a designação de NORTE-07-

4842-FEDER-000235 - "Concluir a rede de climatização do CAO iniciada em 2014 " a qual foi 

aprovada e cujo Termo de Aceitação foi assinado a 20/11/2019, cuja cópia se anexa. 

O Município de Ponte de Lima, enquanto Entidade Pública, visa apoiar iniciativas que vêm reforçar a 

melhoria e capacidade de respostas sociais existentes ou a instalar no Concelho. Neste sentido, o 

Município de Ponte de Lima, nos termos do presente protocolo concede apoio financeiro permitindo à 

AAPEL - Associação dos Amigos da Pessoa Especial Limiana criar melhores condições para 

prosseguir coma candidatura e a execução do projecto que se propõe desenvolver. 

Assim entre: 

O Município de Ponte de Lima, representado pelo seu Presidente, Victor Manuel Alves Mendes, 

entidade portadora do Cartão de Identificação de Pessoa Colectiva de Direito Público número 506 911 

813 adiante designado de Município de Ponte de Lima e a AAPEL - Associação dos Amigos da 

Pessoa Especial Limiana representada por Maria João Lima Moreira Sousa na qualidade de 
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Presidente da Direção, entidade portadora do Cartão de Identificação de Pessoa Colectiva (NIPC) 509 

225 780 adiante designada por AAPEL. 

É celebrado o presente Protocolo que se rege pelos seguintes termos: 

Cláusula 1" 

A AAPEL, como promotor e beneficiário da referida Operação, com um valor elegivel aprovado de 11 

596,00€ será, consequentemente, o dono da obra das componentes infraestruturais ai previstas, ou 

responsável pela aquisição de bens no caso dos equipamentos. 

Cláusula 2" 

O Municipio de Ponte de Lima assegura um apoio financeiro equivalente a metade da Contrapartida 

Nacional assumida pela AAPEL, ou seja 7,5 % do montante elegível aprovado, no valor máximo de 

869,70 €. 

Cláusula 3" 

1 - O Municipio de Ponte de Lima entrega à AAPEL a importância correspondente a 7,5% do valor 

elegivel validado em Pedidos de Reembolsos apresentados ao Norte 2020, até ao limite máximo de 

869,70 €. 

2 - Para os efeitos previstos no número anterior a AAPEL deverá enviar o pedido de comparticipação 

dirigido ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, indicando o valor do mesmo e anexando o 

comprovativo de validação de "despesa elegivel" emitido pelo Norte2020. 

Cláusula 4" 

No caso da Operação, por força da disponibilização do reforço FEDER ao nivel do Norte 2020, ou por 

outras circunstâncias, vier a ser objeto de reprogramação financeiramente, o presente Protocolo 

poderá ser aditado considerando o novo valor elegivel que vier a ser aprovado, estando o referido 

aditamento sujeito à aprovação pela Câmara Municipal. 
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Cláusula 5" 

A AAPEL compromete-se a enviar o respetivo Relatório Final da Operação aprovado pelo Norte 2020, 

podendo haver lugar à devolução de verbas ao Municipio caso o valor elegivel executado, em 

resultado de hipotéticas correções, tenha sido inferior ao previsto. 

Cláusula 6" 

A AAPEL compromete-se a executar as obras de acordo com o Projecto de Arquitectura, Memória 

Descritiva, Projecto de Especialidades e Caderno de Encargos conforme aprovado em candidatura e 

de acordo com os pareceres de todas as entidades competentes nessa matéria. 

Cláusula 7" 

O presente Protocolo é válido até à data de conclusão da Operação de 20/11/2019, nos termos 

aprovados pela Comissão Diretiva do Norte 2020, ou em reprogramações temporais que venham 

posteriormente a ser aprovadas por aquele org anismo, devendo para o efeito ser comunicadas 

formalmente, através do envio respetivo comprovativo ao Município de Ponte de Lima. 

Cláusula a" 
Após as obras concluídas, a AAPEL compromete-se a assegurar o funcionamento dos equipamentos 

em causa com os fins que foram determinados em candidatura. 

Cláusula 9" 

Os signatários do presente Protocolo garantem que esta é a vontade da Entidade que representam e 

em nome da qual assinam. 

Cláusula 10" 

O presente Protocolo é assinado em duplicado ficando cada uma das partes signatárias com um 

original em seu poder. 

Ponte de Lima, 18 de Março de 2020 
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o Presidente da Câmara Municipal de Ponte de Lima 

Victor Mendes 

A Presidente da Direção da AAPEL - Asso,cjªção dos Amigos da Pessoa Especial Limiana 
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Marii(Joã6, · Liihi~(Moreirà!·'Sousa 
, 'L;;,'".:-;;~?:.:~;~' ;;,J' 
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Fundo: 

Termo de Aceitação 
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1) Nos termos do n.1I 1 do artigo 21.0 do Decreto-lei n.1I 159/2014, de 27 de outubro, na redolçJo que lhe foi conferida 
pelo Decreto-leJ n.g 215/2015, de 6 de outubro, declara-se que.se tomou conhecimento, e e aceite nos seus precisos 
termos, ii decis:lo de aprOVôl~O por dellberaç:lo da ComlssJo Olrellva do Programa Operacional Realonal do Norte de 
24-10-2019, e respetlvos quadros anexos referentes aos compromissos e resultados físicos e flnancelros, relativa à 
conces.s:lo de uma compartlcipaç.1o financeira do FEDER à operaçJo com o código NDRTE-Q1-4842-FEDER-000235 -
Condu'r a rede de cllmotlloç80 do CAD Inlclodo em 2014apresentada pelo BeneficIário AssoclaçJo dos Amigos da 
Pessoal Especial Umlana • MPH, nos termos do Aviso de Abertura de Candidatura n.t NORTE-42-2018·11 -
EQUIPAMENTOS SOCIAIS a qual é parte Integrante do presente Termo de Aceitaçllo, obriganda..se o beneflclário ao seu 
Integral cumprimento, sob pena de reduçJo ou revoga0;.3o do flnanclamento da operaçJo, nos termos do artigo 23.t do 
citado Dccreta..LeJ n.\I 159/2014, ou suspensllo de pagamentos prevlst~ no n.t 10 do artigo 25.t mesmo diploma; 

2) Declara-se que se assume o compromisso de respeitar todas dlsposlçôes legislativas e regulamenlares aplldvels à 
candidatura, em especial as previstas nas alfneas a) a k) do n.t 1 do artigo 24.t do Decreto· lei n.' 159/2014, de 27 de 
outubro, bem como as decorrentes da regulamentaçllo especlflca do domínio Outras Infraestruturas sociais que 
contribuam para o desenvoMmento regional e local, publícada pela Portaria nt Portaria n.t 97·A/2015 de 30 de março e 
doAviso de Abertura de Candidatura supra referido, ao abrigo do qual a candidatura foi apresentada; 

3) Mais se declara que: 

a) se tem perfeito conhecimento da obrigaçao de e){ecutar a operaç;Jo nos termos e condlçOes constantes da ded5ão 
de aprovaçao da Comlss:lio Olretiva do Programa Operacional Regional do Norte e dos respetlvos Quadros ane){os 
relativos aos compromIssos e resultados ffslcO$ e financeiros 

b) 5e tem perfeito conhecimento da obrigaç:!o de manter as condições legais necessárias ao exerclclo da atlvidade; 

c) se tem perfeIto conhecimento da obrigatoriedade de possuir um sistema de contabilidade organllada ou 
sImplificada, assegurando a utlllzaç:!o de um sistema de contabilidade separado ou uma codlflcaç:!o contabiHstica 
adequada de todas as transaçOes relacionadas com uma operaçllo; 

d) se tem perfeito conhecimento da obrigaç30 de adotar comportamentos que respeitem os principias da 
transparência, da concorrência e da boa gest:lo dos dinheiros públicos, de modo a prevenir situações suscetlveis de 
configurar confli to de Interesses, designadamente nas relaçOes estabeleddas com os fornecedores ou prestadores 
de serviços; 

e) se assegura o fornedmento dos elementos necessários às atlvidades de monitorizaç:!o e avallaçllo das operações, 
no quadro da Implementaçllo dos Fundos Europeus EstruturaIs e de Investimento jFEEI) e respetivo reporte à 
Comls.s:lo Europeia, obrlganda..se desIgnadamente à recolha de Indicadores de reallzaç:io e de resultado comuns e 
dos fixados nos termos da decisllo de aprovaçllo, uem como a partlclpaç:lo em processos de Inqu!rlçao 
relacionados com as mesmas, em cumprimento da aUnea j) do n.t 1 do artigo 24.9 do Decreto·lel n.t 159/2014, de 
27 de outubro; 

f) se aceita os montantes de financiamento atribuldos à presente candIdatura nos termos que vêm expressos nos 
elementos da decisllo de aprovação anexos ao presente documento, bem como se compromete a consecuçllo dos 
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obJet1Yos ii atingir através da realilaç~o da operaçllo apoiada, observando para o efeito o cumprimento dos valores 
fixados ii tItulo de consecut;ao de resultados de operaç.:lo, constantes dos referidos elementos; 

s) se tem perfeito conhedmento das obrlBações decorrentes do recebimento indevido de verbas, designadamente 
quanto aos prazos para efetuar as restituições à Ag@:nda de Desenvolvimento e Coes:1o, I.P. e ao pagamento, cm 
casO de Incumprimento, de Juros de mora, nos termos previstos no n.' 3 do artIgo 26.g do Oecreto·lel n.1 
159/2014 de 27 de outubro; 

hJ se tem perfeito conhecimento da neceSSidade de conservar e manter à dlsposlçllo das autoridades comunitárias c 
nacIonais todos os documentos que Integram os processos contablllstlco e técnico da operaçilo durante o prazo de 
três anos, a contar da data do encerramento ou da aceltaçllo da Comls5:1o Europeia sobre a declaraçllo de 
encerramento do PO, ou pelo prazo fixado na leglslaçllo nacional aplicável ou na leglslaçllo espedlJc.a em matéria 
de auxilias de Estado, se estas fixarem prazo superior, nos termos da allnea cl do n,i 1 do artigo 24,Q do Decreto. 
lei n,Q 159/2014, de 27 de outubro; 

I) se tem perfeito conhecimento da obrlgaçlo de proceder à publidtaç:lo dos apoios, em conformidade com o 
disposto na leglslaç:lo europeia, designadamente o Regulamento de Execuçlo (UE) n,' 821/2014 da Comlss:lo, de 
2g de Julho de 2014, e nacional. nos tl!rmru da atrnea d) do n,9 1 do artigo 24,9 do Decreto·l el n,9 159/2014, de 27 
de outubro; 

II se tem perfeito conhecimento da obrlgaç:lo de permitir o acesso aos locais de reallzaçlo das operaçOes e àqueles 
onde se encontrem os elementos e documentos nece!.Sárlos ao acompanhamento e controlo do projeto aprovado, 
e de que a recusa, por parte das entidades beneficiárias, de submlss:Jo ao controlo e auditoria a que estilo 
legalmente ~uJeltas comUtul fundamento de revogaç:lo da decis:lo de aprovaçao da candidatura, ainda que em 
operações cujo saldo tenha Sido aprovado, nos termos da atrnea h) do n.9 3 do artigo 23.9 do Oecrelo-lel n.' 
159/2014, de 27 de outubro; 

k) se tem perfeito conhecimento de que o desrespeito dos normativos aplicáveis, designadamente os que ~e referem 
à contrataç:lo púbUca e aos InSlrumentos financeiros, constitui fundamento de reduçlJo proporcionai do 
financiamento, em funçlo da gravidade do Incumprimento, nos termos da atinea g) do n,V 2 do artigo 23.1 do 
Decreto-lel n.1 159/2014, de 27 de outubro; 

I) se tem perfeIto conhecimento de que, ao abrigo do disposto, no n,9 2 do artigo 21.0 do Decreto·lel n,D 159/2014, 
de 27 de outubro, a nao submlss20 ou a falta de assinatura do presente Termo de Aceltaçllo no prazo máximo de 30 
dias úteis, determina a caducidade da de<:ls~o de aprova~o dil candidatura, salvo quando sela apresentado motivo 
Justificativo aceite pelil autoridade de gest~o; 

ml se tem perfeito conhecimento de que os p<lgamencos estilo condicionados aos fluxos financeiros comuni tários e 
que nenhum pagamento será efetuado sem prévia comprovaçao da situaçlo regularilada perante a Adm'"'straçao 
Fiscal, a Segurança Social e no ambito dos FEEI; 

n) nllo existem salários em atraso e se assume o comproml!.So de assegurar o pagamento tempestivo de 
remuneraçOes a todos os trabalhadOl'es e colaboradores ao longo do projeto cofinanclitdo; 

o) se tem perfeito conhecimento de que a condena~o em processo crime, por factos que envolvam disponibilidades 
financeiras dos FEEI ou a condenaçao em processo crime ou contraordenaclonal por vlola~o da leglslaçllo sobre o 
trabalho de menores e discrlmlnaçJ:o no trabalho e emprego, nomeadamente em funçao do sexo, da deficiêncIa e 
da existência de risco agravado de saude, é Inibidora do acesso ao financiamento pelo prazo de 3 anos a contar da 
data do transito em Julgado da dedsao condenatória, salvo se da sançao aplicada no :lmbito desse proce!.So 
resultar prazo superior, caso em que se aplica este último, nos termos do artigo 14,11 do Decreto-Lel n,1I159/2014, 
de 27 de outubro; 

p) se tem perfeIto conhecimento de que a deduçlo de acusaç:lo em processo crIme por factos que envolvam 
disponibilidades financeiras dos FEEI, ou a partlcipaçJ:o criminal por factos apurados em processo de controlo ou 
iludltorla, condiciona o acesso aos apoios :J aptesentaçao de garantia Idónea por cada pilgamento a efetuar 
Indl!pendentemente da operaçlo a que se reporta, nos termos fixados artigo 14.11 do Decreto-lel n.9159/2014, de 
27 de outubro; 

q) se tem perfeito conhecimento de que deve ser mantido o Investimento produtivo ou em infraestruturas 
compa'rtldpado afeto:J respetiva atlvldade e, qUilndo aplicável, na locallzaçllo geográfica definida na operaç:lo, pelo 
menos durante cinco anos, caso "110 esteja prevlsto prazo superlOf na leglslaç:lo europeia aplicável ou nas regras 
dos auxlllos de Estado, em ambos os casos, a contar da data do pagamento flnal ao beneficiário; 

rI se tem perfeito conhedmento de que, quando ilpllcável, "110 deve, pelo menos durante cinco anos, a contar da data 
do pagamento finai, cessar ou relocatllar a atividade produtIva para fOfa da lona do Programa Operacional, ou 
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mudar a propriedade de um Item de infraestrutura de modo a conferir a uma entidade pública ou privada uma 
vantagem Indel/lda, ou alterar substandalmente a operaç:lo de modo a aretar ii sua n<llureza, 0$ seus obJetlvos ou 
as coodiçOes de realizaç:lo, comprometendo os seus obJeUvos originais. 

5) se tem perfeito conhecimento de que, tratando-se de uma operaç:lo que envolva Investimentos em Infraestruturas 
ou Investimentos produtivos, haver~ lugar ao reembolso da contribulç:lo dos FEEl se, no prazo de 10 anos, a contar 
da data do pagamento final, ii ilUvldade produtiva fIX ohjclo de deslocallzaç:lo para fora da Unl:lo Europeia; 

t) se tem perfeito conhecimento de que, tratando-se de uma operavao que n30 envolva Investimentos em 
infrtlestruluras nem investimentos produtivos, haverá lugar ao reembolso da contrlbu!ç:lo dos FEE! , quando se 
verifique a obr!gaç:lo de manutenç30 do Investimento atentas as regras dos aUK/Uos de Estado, bem como nos 
casos em que se verifique a cessaç:lo ou deslocalizaçao da atividade produtiva, no prazo previsto nas referidas 
regras dos aUKlUos de Estado; 

u) se tem perfeito conhecimento de que a eKetUç:lo da operaç:lo deverá ter Inicio no prazo mâlclmo de 180 dias após a 
assinatura do Termo de Aceltaç:lo; 

v) se tem perfeito conhecimento de que qualquer alteraç:lo ou ocorrência que ponha em causa os pressupostos 
relativos à aprovaçllo da operaç:lio deverá ser obrigatoriamente comunicada à Autoridade de Gest:lo; 

w) se tem perfeito conhecimento de que, sempre que aplicável, devem ser respeitadas normas estabelecidas na 
leglslaç:lO ambientai e nos programas e planos territoriais vigentes; 

K) se tem perfeito conhecimento da neceuldade de reaUzaçllo de todas as açOes previstas em plano de comuniC41ç:lo 
da operaç:lo a desenvolver no decurso da implementaçao da operaçllo e na sua concluslIo, que permita a 
Informaçllo e dlvulgaçllo dos Indicadores de resultado da operaç:lo Junto dos potenciais benefidárlos ou utilizadores 
e do público em geral; 

y) se tem perfeito conhecimento, sempre que a operaç:lo Incidir sobre prédlo(s) e tiver uma Inddêncla territorial, logo 
que entre em vIgor o diploma que proceda à refOfma do modelo de cadastro predial, da necessidade de executar o 
cadastro predi~l do(s) mesmo(s) até à data de conclusllo da operação; 

2) se tem perfeito conhecimento, nos proJeto(s) apOiados no ~mbito da eficiência energética ou produçao de energIa 
proveniente de fontes renováveis, da neceuldade de comunicar anualmente as economias de energia ou energIa 
produzida resultantes do(s) projetas li Autoridade de Gestao e à Oireçllo-Geral de Energia e Geologia (DGEG); 

aa) se tem perfeito conhecimento da necessidade de apresentaçllo, no prazo de 4S dias ~ contar da data de condusao 
da operaç:lo, o Pedido de Pagamento do saldo Final da operaçllo, bem como o Relatório Finai da operaç:lo, que 
deverá ser acompanhado de fotografl.:ls e outros elementos Informativos, de natureza qualitativa e quantitativa, que 
permitam uma adequada avallaçl!o do Investimento realizado e dos resultados do mesmo e sua compafaçl!o com 05 
que foram fixados na dec.ls:lo de aprovaçllo da operaç:lo, o Auto de Receç:lo ProvlsÓfla e Contas Finais da obra ou 
dOCtlmento equivalente, que comprovem a sua condusl0, sempre que apllc:âvel, e os extratos contabiUsticos que 
evidenciem o registo Individualizado das despesas totais realizadas e das receitas obtidas no :lmblto da operaçllo, 
nos termos das obrigações contabllfstlcas ii que cada entidade se encontra sujeita. 

bb) se autoriza a Autoridade de Gestao do Programa Operacional Regional do Norte, a proceder à divulgaçao das apoios 
concedidos à operaç.'lio, nos termos dos re8ulamentos aplicáveis; 

cc) se tem perfeIto conhecimento de que, no 3mbito das operações apoIadas, ao abrigo do Sluema de Apolo à 
Investigaç:lo Cientifica e Tecnológica Integrado, no domlnlo temático da Competitividade e InternadonaUzaçllo, 
deve ser: 

(I) permitIda a divulgaçllO, em plataforma de acesso livre, do ambito e resultados eKpectãvels do projeto de 1&0, 
assim como de sumlirlos eKecutlvos publicáveis relatIvos aos relatórios de exccuç,lio fin~l, sem prejulzo dos 
requisitos relatIvos à proteç:lo de propfledàde intelectual; 

(II) efetuada a comunlcaç:lo às autoridades de~ gestllo de todas as açOes públicas de dlssemlnaçao de resul tados 
do projeto de 1&0, com uma antecedência nunca inferior a 10 dias úteis; 

(iii) asse8urado o acesso livre e gratuito a todas as publicações cientificas (peer-revlewed) geradas no âmbito do 
projeto de 1&0, em condIções a definir; 

(iv) submetido, para efeitos de acompanhamento e avallaçllo finai, relatórios de progresso e um relatório final. 
ddJ se tem perfeito conhecimento de que, no amblto das operações apoiadas, ao abrIgo do SIstema de Apoio a Ações 

Coletivas, Integrado no domlnlo temático da Competitividade e Internadonallzaçllo, deve ser: 
(I) permitida a divulgaçllo, em platafOfma de acesso livre, dos resultados do projeto; 
(Ii) comunicada às Autoridades de Gest:lo todas as açOes públicas de dlsseminaçllo de resultados do projeto com 

uma antecedência nunca Inferior a 10 dias úteis; 

3 

-



• • • 

o 2 ' 2 Cunha do Vale 
AdVogado 

CM. P(O!.~2~ 

(lU) assegurada ii dlsponlblllzaç:lo livre, universal e gratuita da Informação e dos produtos desenvolvidos no 
;lmblto do projeto, e em condições de utilização. por um perfodo mfnlmo de três anos após ii conclus~o do 
projeto. 

~ tItular da conta aberta no Banco 5?,Q ~'qm à.c.> 3 ...... ,i\lr.:>. para ii qual deverão ser transferidos 
os pagam(!l1tos dos apoios financeiros concedidos no âmbito da presente opera~o. 

Todos os anexos fazem parte Intesrante do presente Termo de Aceltaçllo. 

Data: .10.11 . ,to11 

Os Responsáveis 1I).(l) 

11) AulnaturiI de quem lenha capHldade para obrigar ii entidade, reCQllhedda ne.s.s~ qualidade e com pode<e$ pa", o ato. Quando se trate de 

orcanl$mos da Admlnl$traçao PObl1ca dever.! $t r iI$Slnil do por quem tenh3 tompet~ncla para o efeito, devendo ler ~~to o re!p<!tlvo sllo 
bl'iln(.D sob'e a aJ.slnalul'il. 

121 Rubricar I! autentlar Iodas as rollusdesll! documento. 

~~ 
20 . ti · Lo " 1"\ 

Cunha do Vale 
Advogado 

cid. Prof. 1524.P 
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CERTlFICACÀO DE CONFORMIDADE 

(Decreto-Lei n" 76-A/2006 de 29 de Março) 

Eu, abai.xo-assinado, CUNHA DO VALE, Advogado, com a Cédu la Profissional n" 1524-P, 

reconheçu as assinaturas em documento anexo, feitas na minha presença, de Maria João Lima 

Moreira de Sousa, pOl1udora do cm1ão de cidadão n." 08839444 lZX3, válido até 23.01.2029, 

emitido pela Rcpl1bJica P011ugUCSH, c de Edgar António Lopes Lourenço, portador do cllrtão de 

c idadão n" 09606851 5ZX2, válido até 11.12.2028, emitido pela Repüblica Portuguesa, cuja 

identidade verifiquei pdos documentos de identificação acima referidos, os quais outorgam na 

qualidade, respctivarnenlc, de Presidente c Te"ourciro da Dircçào da Associação dos Amigos da 

Pessoa Especial Limiana - AAPEI., Pessoa Colectiva n." 509225780, com sede no Largo da 

Estação, n." 41 , na freguesia de Arcozelo, do concelho de POllle dc Lima, com poderes para o 

neto, conformc verifiquei pela Acta dn Assembleia Geral Eleitoral da<1ue1a Associação de 

26.01.2019. ______________________ _ 

Este reconhecimcnto é feito nos termos do disposto no artigo 38" do DL n" 76-1\12006 de 29.03. 

c acha-se registado on·linc, na data dc hoje, 20. 11.2019, sob o n" 1524Pf129 e pode ser 

confirmado cm !illn://oa.pt/atos usando o código 32702726-088676. ____ ____ _ 

Não é devido imposto de selo por este acto. __________________ _ 

Ponte de Lima, 20 de Novembro de 2019 

~~ 



OH.DEM DOS ADVOGI\DOS 

IH:GISTO ONLINF. DOS ACTOS DOS ADVOGADOS 
i\rll~o 311." du ll~crcw·Lel n." 76-fl/2006, de 29·03 

Portari~ 1I,"657.B/,2006, de 2'1-06 

Dr.{a) Cunha do VIde 
dmULA PROFISSIONAL: IS24P 
lDENT1F1CAÇAo DA NATUREZA E ESPÉCIE DO ACTO 

Rcconllccimento com 11l~nçõ~s csped~is presendais 
JOE NTlFlCAÇAO DOS INTEIUiSSA DOS 

Associação dos I\tnigos da PC.~soa Es~cinl Limiann - AAPEL 
Nll'C n°. 509225780 

OnSImVAçÓES 
Eu, abaixo-assin:uJ(), CUNHA DO VALI:, Arll'OgA(lo, com a eMula Profissional n" 1524-1', 
reconheço as assinaturas cm dvcllrncnlo ~lICXO, fcitas na minha presença, de Mario 1050 
Lima Moreira de Sousa, portadora do cartão de cida(lão n," 081::.19444 17.X3, dlido at6 
23,01.2029, emitido pela Rcpúhliclll'ortllgucJn, e de Edgur António Lopes Lourenço, 
porlador do c~T1 ão de ci,jad~o nn 0960685 1 SlX2 , v~lido até I 1.12.2028, emitido pela 
República Pon ug\lCSB, cujo identidade vcrifi(ll1ci pelos documcntos de idcntilicnção acimA 
referidos. os qUllis outorgam na qualidade, rcspclÍvamente, de Pres iden te e Tesoureiro da 
Dircção da Associnçilo dOJ Amigos da I 'es~oa Especial Limiono - AAi'EL, Pe~S!lH Cnkctiva 
n.~ 509225780, com scde no l.argo d:1 Estação, n." 41. na freguesia de Arcoldo, do concelho 
de Ponte de Lima, com podcres pam o nClo. conroml': verifiquei pela Acta da Assembleia 
Gemi Eleitoral daquela Assod~ção de 2(, .01.2019. 

Acto i s~n to de imposto de selo. 

OadVOg~adO. Cunh.a do Vale 
._______'_ Advogado 
~ ~Cé<lPfof. 1~24 .P 

EXECUTAUO A: 2019-!] -20 15:25 
REGISTADO A: 2019- 11 ·20 15:27 
COM O N°; 15241'/129 

Poder.! consultar este regi$lo em lIup: /Ioa.ptlatos 
\l.~a n do o código 32702726-088676 
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